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11 de marco de 2024

SAMARCO MINERACAO S.A.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008

DESPACHO-DECISORIO. NULIDADE. DIREITO A AMPLA DEFESA.

Somente 'pode ser considerado nulo o Despacho Decisorio proferido por
autoridade incompetente ou se verificado o cerceamento do direito de defesa
nos termos do art. 59, inciso Il, do PAF. O direito a ampla defesa se instaura
com a apresentacdo da manifestacdo de inconformidade, conforme Sumula do
CARF n° 162.

DIREITO CREDITORIO. ARGUMENTOS. APRECIACAO. SALDO
NEGATIVO.

Os argumentos nas fases recursais da andlise do direito creditorio devem
guardar estrita relacdo com a legislacdo que rege a matéria. No caso do saldo
negativo somente deve ser apreciadas as alegacOes referente a sua existéncia ou
né&o.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do

recurso voluntario no que se refere as alegacdes referentes ao processo n° 10680722242/2011-61
e, na parte conhecida, negar provimento ao recurso voluntario para rejeitar a preliminar de
nulidade e, no mérito, ndo reconhecer o direito creditério pleiteado e ndo homologar as
compensac0Oes declaradas.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Alexandre labrudi Catunda - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Alexandre labrudi

Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
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 Ano-calendário: 2008
 DESPACHO DECISÓRIO. NULIDADE. DIREITO À AMPLA DEFESA.
 Somente pode ser considerado nulo o Despacho Decisório proferido por autoridade incompetente ou se verificado o cerceamento do direito de defesa nos termos do art. 59, inciso II, do PAF. O direito à ampla defesa se instaura com a apresentação da manifestação de inconformidade, conforme Súmula do CARF n° 162.
 DIREITO CREDITÓRIO. ARGUMENTOS. APRECIAÇÃO. SALDO NEGATIVO.
 Os argumentos nas fases recursais da análise do direito creditório devem guardar estrita relação com a legislação que rege a matéria. No caso do saldo negativo somente deve ser apreciadas as alegações referente a sua existência ou não.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário no que se refere às alegações referentes ao processo n° 10680722242/2011-61 e, na parte conhecida, negar provimento ao recurso voluntário para rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, não reconhecer o direito creditório pleiteado e não homologar as compensações declaradas.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Alexandre Iabrudi Catunda - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros:  Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
  Trata o presente de Recurso Voluntário contra o Acórdão n° 11-58.246 da 3ª Turma da DRJ/REC. Por bem retratar os fatos contidos nos autos copio o Relatório da citada decisão:
A interessada acima qualificada apresentou Declaração de Compensação �DCOMP, por meio da qual compensou crédito do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ com débito de sua responsabilidade. O crédito informado, no valor de R$ 6.508.537,97, seria decorrente de saldo negativo do imposto apurado no ano-calendário 2008. 
2. Através do Despacho Decisório de fls. 47/52, a Delegacia da Receita Federal -DRF em Belo Horizonte não reconheceu o direito creditório e, em consequência, não homologou a compensação, ao fundamento de que contra a contribuinte fora lavrado auto de infração por meio do qual se exigiu imposto a pagar no ano-calendário 2008, inexistindo, portanto, saldo negativo a ser compensado.
3. A contribuinte apresentou manifestação de inconformidade (fls. 63/76), alegando, em síntese, (i) que a competência para julgamento é da DRJ/Belo Horizonte, (ii) que o benefício fiscal questionado no auto de infração é direito líquido e certo, (iii) que o CARF cancelou o lançamento, mantendo intacto o saldo negativo e (iv) que o recurso especial impetrado pela PGFN junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais não tem efeito suspensivo, não retirando a certeza e liquidez do crédito. Requereu que ao menos seja sobrestado o feito até o término do julgamento do processo do lançamento.
Tendo em vista que a DRJ/REC negou provimento à manifestação de inconformidade, o contribuinte apresentou  Recurso Voluntário em que apresentou resumidamente as seguintes alegações: i) seria nulo o Despacho Decisório que não reconheceu o direito creditório pleiteado, ii) é insubsistente o crédito tributário consubstanciado no processo administrativo 10680.722242/2011-61.

 Conselheiro Alexandre Iabrudi Catunda, Relator.
Da tempestividade e admissibilidade:
O recurso voluntário é tempestivo e, parte dele, preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento parcial.
A parte não conhecida, bem como suas fundamentações são explicitadas a seguir.
O contribuinte, além dos argumentos quanto ao mérito do saldo negativo vindicado, traz contestações referentes ao lançamento constante nos autos do processo n° 10680.722242/2011-61.
Ocorre que, o citado processo já foi amplamente discutido com todos os direitos recursais estabelecidos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, do Processo Administrativo Fiscal (PAF).
Assim, toda a matéria referente ao lançamento tributário já foi discutida naqueles autos, não cabendo uma nova apreciação neste, uma vez que não há previsão legal para tanto.
O litígio aqui discutido limitar-se-á à verificação da existência do saldo negativo de IRPJ referente ao ano calendário de 2008, com base na legislação que rege a matéria.
Desta forma, não tomo conhecimento das alegações referentes ao lançamento de crédito tributário discutido nos autos do processo n° 10680.722242/2011-61.
Da nulidade
A recorrente alega que Despacho Decisório proferido pela DRF/BHE que não reconheceu o direito creditório seria nulo por �ausência de motivação autônoma, na medida em que se baseou unicamente no PTA nº 10680.722242/2011-61, que, à época dos fatos, carecia de qualquer decisão definitiva�.
Sobre a nulidade de despacho e decisões, estatui o art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, Decreto do Processo Administrativo Fiscal (PAF), verbis:
Art. 59. São nulos:
(...)
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Não há qualquer contestação com relação à competência da autoridade que preferiu o Despacho Decisório não reconhecendo o crédito pleiteado. Também não há o que se falar em preterição do direito de defesa, uma vez que o contribuinte pode apresentar suas razões, tanto na Manifestação de Inconformidade como no Recurso Voluntário, conforme o rito do PAF. Isto porque o Despacho Decisório apresentou todas as razões e fundamentos do que foi decidido.
Sobre este assunto e nesta mesma direção, o CARF já se pronunciou por meio da Súmula n° 162:
Súmula CARF nº 162
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
O direito ao contraditório e à ampla defesa somente se instaura com a apresentação de impugnação ao lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Acórdãos Precedentes: 2401-004.609, 2201-003.644, 1302-002.397, 1301-002.664, 1301-002.911, 2401-005.917 e 1401­004.061.
Desta maneira, o fato de a autoridade fiscal fundamentar sua análise no resultado de um outro processo administrativo que não possuía, a época dos fatos, decisão definitiva, trata-se de questão de mérito que será apreciado mais adiante.
Do mérito
Quanto ao mérito, o único argumento trazido pelo contribuinte foi que a decisão prolatada, por meio de Despacho Decisório, foi fundamentada com base em auto de infração que ainda não teve sua constituição definitiva. Neste caso, a autoridade administrativa que analisou o crédito vindicado verificou que em vez de saldo negativo o contribuinte teria imposto a pagar na época dos fatos. Isto por conta do auto de infração lavrado nos autos do processo nº 10680.722242/2011-61.
Não assiste razão ao contribuinte. 
Como já dito, não se pode julgar neste recurso o mérito do citado auto de infração, no entanto, a última decisão administrativa, definitiva ou não, deve ser considerada na verificação da existência do direito creditório vindicado.
Neste sentido, verificando as decisões exaradas no processo que controla o auto de infração de IRPJ referente ao ano calendário de 2008, é de se concluir que já há decisão administrativa definitiva sobre o crédito tributário lançado.
Como resultado final, ficou confirmado imposto a pagar para o mesmo ano calendário em que a recorrente pleiteia saldo negativo a seu favor. É o que se depreende das decisões administrativas constantes nos autos do processo n° 10680.722242/2011-61 em comparação com o que foi lavrado no auto de infração.
Sendo o crédito tributário, regularmente constituído, enviado para inscrição em dívida ativa, conforme se pode observar no demonstrativo de débito abaixo colacionado:

Destaca-se, também que, todas antecipações e deduções foram utilizados pela fiscalização por ocasião da lavratura do auto de infração, conforme constatado peça autoridade que analisou o crédito.
Este lançamento tributário trouxe a esta intervenção a seguinte conclusão, inevitável à decisão do direito ao crédito ora pleiteado, a saber:
1- Que o Serviço de Fiscalização desta Delegacia, na apuração da matéria tributável constante do Auto de Infração de IRPJ, processo administrativo nr. 10680722242/2011-61, considerou todos os pagamentos e deduções permitidas pela legislação para redução da matéria tributada, quais sejam: pagamentos mensais de estimativas, IRRF e deduções de incentivos fiscais;
2- Que, ao refazer a apuração dos resultados da empresa quanto ao IRPJ, o valor do saldo negativo anteriormente apurado foi absorvido na composição da nova base de cálculo. Como ainda restou matéria sujeita a lançamento de oficio, ficou afastada a hipótese da existência de qualquer valor a título de saldo negativo do IRPJ, para o ano-calendário de 2008.
Tais afirmações não mereceram reparos por parte do contribuinte por ocasião da apresentação tanto da sua manifestação de inconformidade, como de seu recurso voluntário.
Conclusão
Sendo assim, voto por não conhecer do recurso voluntário no que se refere às alegações referente ao processo n° 10680722242/2011-61 e, na parte conhecida, não dar provimento ao recurso voluntário para rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, não reconhecer o direito creditório pleiteado, não homologando as compensações declaradas.
(documento assinado digitalmente)
Alexandre Iabrudi Catunda
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Relatorio

Trata 0 presente de Recurso Voluntario contra o Acorddo n° 11-58.246 da 32
Turma da DRJ/REC. Por bem retratar os fatos contidos nos autos copio o Relatorio da citada
decisdo:

A interessada acima qualificada apresentou Declaracdo de Compensa¢do —-DCOMP, por
meio da qual compensou crédito do Imposto de Renda Pessoa Juridica - IRPJ com
débito de sua responsabilidade. O crédito informado, no valor de R$ 6.508.537,97, seria
decorrente de saldo negativo do imposto apurado no ano-calendario 2008.

2. Através do Despacho Decisorio de fls. 47/52, a Delegacia da Receita Federal -DRF
em Belo Horizonte ndo reconheceu o direito creditério e, em consequéncia, nao
homologou a compensagdo, ao fundamento de que contra a contribuinte fora lavrado
auto de infracdo por meio do qual se exigiu imposto a pagar no ano-calendario 2008,
inexistindo, portanto, saldo negativo a ser compensado.

3. A contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade (fls. 63/76), alegando, em
sintese, (i) que a competéncia para julgamento é da DRJ/Belo Horizonte, (ii) que o
beneficio fiscal questionado no auto de infracdo é direito liquido e certo, (iii) que o
CARF cancelou o langcamento, mantendo intacto o saldo negativo e (iv) que o recurso
especial impetrado pela PGFN junto & Camara Superior de Recursos Fiscais ndo tem
efeito suspensivo, ndo retirando a certeza e liquidez do crédito. Requereu que ao menos
seja sobrestado o feito até o término do julgamento do processo do langamento.

Tendo em vista que a DRJREC negou provimento a manifestacdo de
inconformidade, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario em que apresentou
resumidamente as seguintes alegacdes: i) seria nulo o Despacho Decis6rio que ndo reconheceu o
direito creditorio pleiteado, ii) é insubsistente o crédito tributario consubstanciado no processo
administrativo 10680.722242/2011-61.

Voto

Conselheiro Alexandre labrudi Catunda, Relator.
Da tempestividade e admissibilidade:

O recurso voluntario é tempestivo e, parte dele, preenche os demais requisitos de
admissibilidade, portanto dele tomo conhecimento parcial.

A parte ndo conhecida, bem como suas fundamentacdes séo explicitadas a seguir.

O contribuinte, além dos argumentos quanto ao mérito do saldo negativo
vindicado, traz contestacbes referentes ao lancamento constante nos autos do processo n°
10680.722242/2011-61.

Ocorre que, o citado processo ja foi amplamente discutido com todos os direitos
recursais estabelecidos no Decreto n°® 70.235, de 6 de marco de 1972, do Processo
Administrativo Fiscal (PAF).
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Assim, toda a matéria referente ao lancamento tributario ja foi discutida naqueles
autos, ndo cabendo uma nova apreciacao neste, uma vez que ndo ha previsdo legal para tanto.

O litigio aqui discutido limitar-se-a a verificacdo da existéncia do saldo negativo
de IRPJ referente ao ano calendario de 2008, com base na legislagdo que rege a matéria.

Desta forma, ndo tomo conhecimento das alegacdes referentes ao langamento de
crédito tributario discutido nos autos do processo n° 10680.722242/2011-61.

Da nulidade

A recorrente alega que Despacho Decisério proferido pela DRF/BHE que nédo
reconheceu o direito creditdrio seria nulo por “auséncia de motivagdo auténoma, na medida em
que se baseou unicamente no PTA n° 10680.722242/2011-61, que, a época dos fatos, carecia de
qualquer decisdo definitiva”.

Sobre a nulidade de despacho e decisdes, estatui o art. 59, inciso Il, do Decreto n°
70.235, de 06 de marco de 1972, Decreto do Processo Administrativo Fiscal (PAF), verbis:

Art. 59. Sao nulos:

()

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

()

Ndo ha qualquer contestacdo com relagdo a competéncia da autoridade que
preferiu 0 Despacho Decisorio ndo reconhecendo o crédito pleiteado. Também ndo ha o que se
falar em pretericdo do direito de defesa, uma vez que o contribuinte pode apresentar suas razoes,
tanto na Manifestacdo de Inconformidade como no Recurso Voluntario, conforme o rito do PAF.
Isto porque o Despacho Decisdrio apresentou todas as raz6es e fundamentos do que foi decidido.

Sobre este assunto e nesta mesma direcdo, 0 CARF ja se pronunciou por meio da
SUmula n® 162:

Stmula CARF n° 162

Aprovada pelo Pleno em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

O direito ao contraditério e a ampla defesa somente se instaura com a apresentacdo de
impugnacdo ao langamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de

10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Acotrdaos Precedentes: 2401-004.609, 2201-003.644, 1302-002.397, 1301-002.664,
1301-002.911, 2401-005.917 e 1401-004.061.

Desta maneira, o fato de a autoridade fiscal fundamentar sua analise no resultado
de um outro processo administrativo que ndo possuia, a época dos fatos, decisao definitiva, trata-
se de questdo de mérito que sera apreciado mais adiante.

Do mérito
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Quanto ao mérito, o unico argumento trazido pelo contribuinte foi que a deciséo
prolatada, por meio de Despacho Decisorio, foi fundamentada com base em auto de infracdo que
ainda ndo teve sua constituicdo definitiva. Neste caso, a autoridade administrativa que analisou o
crédito vindicado verificou que em vez de saldo negativo o contribuinte teria imposto a pagar na
época dos fatos. Isto por conta do auto de infracdo lavrado nos autos do processo n°
10680.722242/2011-61.

Nao assiste razdo ao contribuinte.

Como ja dito, ndo se pode julgar neste recurso o mérito do citado auto de infracéo,
no entanto, a Ultima decisdo administrativa, definitiva ou ndo, deve ser considerada na
verificacdo da existéncia do direito creditorio vindicado.

Neste sentido, verificando as decisfes exaradas no processo que controla o auto
de infracdo de IRPJ referente ao ano calendario de 2008, é de se concluir que ja ha decisdo
administrativa definitiva sobre o crédito tributario lancado.

Como resultado final, ficou confirmado imposto a pagar para 0 mesmo ano
calendario em que a recorrente pleiteia saldo negativo a seu favor. E o que se depreende das
decisbes administrativas constantes nos autos do processo n° 10680.722242/2011-61 em
comparagdo com o que foi lavrado no auto de infracéo.

Sendo o crédito tributario, regularmente constituido, enviado para inscricdo em
divida ativa, conforme se pode observar no demonstrativo de debito abaixo colacionado:

MINISTERIO DA FAZENDA / SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DEMONSTRATIVO DO DEBITO
PARA INSCRIGAO EM DIVIDA ATIVA DA UNIAO

UNIDADE RFB PROCESSO NRO: TRIBUTO:
06.101.00 - BELOHORIZONTE 10680.722242/2011-61 IRPJ

DISCRIMINAGAO DO DEBITO

NATUREZA ORIGEM
IMPOSTO IRPJ - IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA
FORMA DE CDNS‘!’ITUI(X_\O TIFO DE NOTIFICAGAD
AUTO DE INFRACAC PESSOAL EM 1210472011
FUNDAMENTACAO LEGAL
Arte. 240, incico |, 361 o pardgrafe nice, 200, 300, 362 o 363, do RINAD0
Arl. 542 do RIF/S.
Arl. 3" da Lei n® 9.249/95.
Art. 250, inciso |, do RIR/99
PA/EX DATA TERMO INICIAL TERMO VALOR PERCENTUAL
ANO DE DE INICIAL ORIGINARIO DA
RECEITA CALEND. VENCIMENTO ATUALIZACAO DE IMPOSTO / MULTA MORA
MONETARIA JUROS MORA CUNTHIBUIQAO
207 01-2007 31/03/2008 01/04/2008 01/04/2008 69.344.780,09
2n7 01-2008 /032009 01/04/2008 01/04/2009 9215214265

Destaca-se, também que, todas antecipacdes e deducGes foram utilizados pela
fiscalizacdo por ocasido da lavratura do auto de infragéo, conforme constatado peca autoridade
que analisou o crédito.
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Este lancamento tributario trouxe a esta intervencgdo a seguinte concluséo, inevitavel a
deciséo do direito ao crédito ora pleiteado, a saber:

1- Que o Servico de Fiscalizacdo desta Delegacia, na apuracdo da matéria tributavel
constante do Auto de Infracdo de IRPJ, processo administrativo nr. 10680722242/2011-
61, considerou todos os pagamentos e deducdes permitidas pela legislacdo para reducéo
da matéria tributada, quais sejam: pagamentos mensais de estimativas, IRRF e dedugdes
de incentivos fiscais;

2- Que, ao refazer a apuracdo dos resultados da empresa quanto ao IRPJ, o valor do
saldo negativo anteriormente apurado foi absorvido na composicdo da nova base de
calculo. Como ainda restou matéria sujeita a langamento de oficio, ficou afastada a
hip6tese da existéncia de qualquer valor a titulo de saldo negativo do IRPJ, para o0 ano-
calendario de 2008.

Tais afirmacBes ndo mereceram reparos por parte do contribuinte por ocasido da
apresentacdo tanto da sua manifestacdo de inconformidade, como de seu recurso voluntario.

Concluséo

Sendo assim, voto por ndo conhecer do recurso voluntario no que se refere as
alegacdes referente ao processo n° 10680722242/2011-61 e, na parte conhecida, ndo dar
provimento ao recurso voluntario para rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, ndo
reconhecer o direito creditorio pleiteado, ndo homologando as compensac6es declaradas.

(documento assinado digitalmente)

Alexandre labrudi Catunda



